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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA

ATA DA 34ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e quarenta e quatro minutos do dia vinte e oito de novembro de dois mil e doze, no Plenário desta Comissão, sala 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente desta Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, João Capiberibe, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Wilder Morais, Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Sérgio Souza, Clésio Andrade, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Alvaro Dias e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 33ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação da pauta: Emendas apresentadas pela Comissão de Serviços de Infraestrutura ao Projeto de Lei nº 24, de 2012 – CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício de 2013. A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Waldemir Moka. São aprovadas as seguintes Emendas de Remanejamento: EMENDAS DE REMANEJAMENTO DE DESPESA: Emenda nº 2; UO: 39252; Título: Construção da Ferroeste - EF 484 - CONSTRUÇÃO DE TRECHO FERROVIÁRIO – Trecho Cascavel(PR) - Chapecó(SC) - (DOURADOSMUNDO NOVO - MARACAJÚ - GUARAPUAVA - PARANAGUÁ - FOZ DO IGUAÇU - LARANJEIRAS) - Nacional; Localidade: Nacional-NA; Valor do Acréscimo: 175.000.000,00. Emenda nº 5; UO: 39253; Título: Construção de Trecho Ferroviário – Lucas do Rio Verde/MT - Cruzeiro do Sul/AC – Na EF-354 - Na Região Centro-Oeste - Construção de Trecho Ferroviário – Lucas do Rio Verde/MT,Vilhena/RO, Porto Velho/RO, Rio Branco/AC,Cruzeiro do Sul/AC - CONSTRUÇÃO DE TRECHO FERROVIÁRIO- Na Região Centro Oeste; Localidade: Região Centro-Oeste-CO; Valor do Acréscimo: 300.000.000,00. São aprovadas as seguintes Emendas de Apropriação: EMENDAS DE APROPRIAÇÃO DE DESPESA: Emenda nº 1; UO: 32266; Título: Construção do Edifício Sede da ANEEL – No Distrito Federal; Localidade: Distrito Federal (UF); Valor do Acréscimo: 40.000.000,00. Emenda nº 3; UO: 39252; Título: Adequação da Navegabilidade da Hidrovia Tocantins-Araguaia - Na Região Norte; Localidade: Região Norte-NO; Valor do Acréscimo: 110.000.000,00. Emenda nº 4; UO: 39252; Título: Estudos, Projetos e Planejamento de Infraestrutura de Transportes - Nacional; Localidade: Nacional-NA; Valor do Acréscimo: 200.000.000,00. Emenda nº 6; UO: 41101; Título: Fomento a Conteúdos Digitais Criativos - Apoio a Implementação de Arranjos Produtivos Locais para Conteúdos Digitais Criativos - Nacional; Localidade: Nacional-NA; Valor do Acréscimo: 40.000.000,00. Resultado: aprovadas. A Presidente propõe a dispensa da leitura da ata da presente Reunião, que é dada como lida e aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e cinco minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CI (34ª Reunião Extraordinária)                                                         28/11/2012


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 34ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As senhoras e os senhores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Item único da pauta.

Apreciação de Emendas ao PLOA 2013

Finalidade: Reunião destinada a apreciação de emendas a serem apresentadas pela Comissão de Serviços de Infraestrutura ao Projeto de Lei nº 24, de 2012 - CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício de 2013.

Autoria: Comissão de Infraestrutura
Relatoria: Senador Waldemir Moka

Concedo a palavra ao Senador Waldemir Moka para proferir seu relatório.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Primeiro, agradeço a confiança da Presidente desta Comissão, Senadora Lúcia Vânia, por ter me designado Relator de tão importante matéria.

Com base nos arts. 43 a 45 da Resolução nº 01/2006-CN, esta Comissão de Serviços de Infraestrutura reúne-se para deliberar sobre as emendas a apresentar ao Projeto de Lei Orçamentária para 2013 – PLOA 2013 (PLN nº 24/2012). 
Foram apresentadas 68 emendas, sendo 66 de apropriação e 2 de remanejamento. As emendas estão listadas no quadro anexo, sendo referenciadas neste voto pelo seu número de ordem, ou seja, nós analisamos as primeiras emendas a serem apresentadas.

Voto do Relator.

Critérios de caráter geral na apreciação das emendas.

Srª Presidente, são 68 emendas. É preciso ter algum meio, senão deflagramos uma guerra interna aqui. Fomos por um critério em que os Srs. Parlamentares, às vezes, não foram contemplados, mas que entendemos o mais justo. Quero que entendam que foi o que o Relator tentou fazer. 

Este Relator entende que, previamente à análise das emendas quanto ao mérito, deve fazer considerações quanto à admissibilidade das propostas de emendas apresentadas, de modo a maximizar a atuação desta Comissão na discussão da proposta de lei orçamentária para 2013.

Explicando: não adianta aprovarmos emenda, aqui, cujo Comitê de Admissibilidade de Emendas entenda que não sejam pertinentes. Aprovam-se aqui, mas não passam quando analisadas na Comissão do Orçamento pelo Comitê de Emendas. É um dos critérios adotados. 

As emendas apresentadas ao PLOA 2013, inclusive as apresentadas por comissão permanente, são analisadas, quanto à sua admissibilidade, pelo Comitê de Admissibilidade de Emendas – que chamo, aqui, de CAE e que não é a Comissão de Assuntos Econômicos e, sim, Comitê de Admissibilidade de Emendas –, que divulgou diretrizes e orientações que devem ser seguidas nesse trabalho. Essas diretrizes e orientações pretendem integrar e preencher lacunas no conjunto de normas sobre o assunto, inclusive a Resolução nº 01/2006-CN e o Parecer Preliminar.

Todo ano, antes de ser apreciado o projeto de lei orçamentária, o PLOA, há um parecer preliminar que normatiza e orienta a apresentação dessas emendas. 

São dois os principais critérios que devem nortear a análise da admissibilidade das emendas de comissão: o “caráter institucional” e o “interesse nacional” das mesmas, ambos os critérios previstos no art. 44, inciso II, da Resolução nº 01/2006-CN.

Quanto ao primeiro critério, o relatório do Comitê de Admissibilidade de Emendas dispõe que a emenda tem “caráter institucional” quando a ação proposta é compatível com as competências regimentais da comissão, correlacionadas com a programação dos órgãos de que tratam as subáreas do Anexo à Resolução nº 01/2006-CN, a saber: Ministério dos Transportes, Ministério das Minas e Energia, Ministério das Comunicações e Secretaria de Portos da Presidência da República. 

Nós tivemos emenda aqui, Srª Presidente, que se referia ao Ministério das Cidades, quer dizer, não tem como se admitir esse tipo de emenda, porque a Comissão de Infraestrutura não se relaciona com esse Ministério. Nós não podemos apresentar, não é adequado, aliás, não é permitido. 

Quanto ao segundo critério, o relatório do Comitê de Admissibilidade de Emendas dispõe que o “interesse nacional” se refere ao alcance dos benefícios decorrentes da ação proposta, devidamente demonstrado na justificação. Não há, portanto, critérios objetivos para essa avaliação, o que a torna, de certa forma, discricionária, complexa e polêmica.

Essa história de interesse nacional é muito subjetiva.

Não foram apresentadas emendas de texto e nem de cancelamento. 

Emendas de Apropriação (acréscimo) – eu chamo a atenção para o critério que este Relator adotou. 

Sobre essas emendas, incide o limite máximo de quatro emendas – a Comissão só pode fazer quatro emendas de apropriação – fixado pelo art. 44, §1º, inciso II, combinado com o anexo da Resolução nº 01/2006-CN, conforme atualização constante do Anexo I do Parecer Preliminar ao PLOA 2013.

Esse Parecer Preliminar atualizou, novamente, isso.

Inicialmente, devo esclarecer que, em virtude do “critério institucional”, exposto no item 2.1 deste relatório, afastei de pronto as Emendas nºs 2, 3, 8, 10, 11, 13, 15, 22, 45 e 68, tendo em vista que os órgãos responsáveis pelas ações alcançadas pelas emendas não estão incluídos entre aqueles passíveis de receberem emendas desta Comissão – aquilo a que já me referi anteriormente.

Em seguida, pela elevada probabilidade de inadmissão pelo Relator setorial desta área temática ou pelo Comitê de Admissibilidade de Emendas, e tendo em vista as dificuldades apontadas no item 2.1 quanto à aferição do critério “interesse nacional”, afastei as emendas nºs 6, 17, 26, 30, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 42. Essas emendas destinavam recursos a ações de transporte rodoviário em um único Estado da Federação; portanto, não é uma emenda nacional. E, aí, o comitê de análise não deixa passar isso. Além disso, descarto a emenda nº 65, tendo em vista o disposto no art. 47, inciso II, da Resolução nº 01/2006-CN. É uma emenda que pretendia destinar recurso para todo o recapeamento de rodovia no País inteiro. Não tem jeito. É um critério que eu não consigo adequar.

Muito bem. Finalmente, a Emenda nº 59 foi considerada prejudicada por apresentar o mesmo conteúdo da Emenda nº 58. Na verdade, o autor dessa emenda a fez duplicada, é a mesma emenda. Então, eu afastei a Emenda nº 59 porque é exatamente a cópia da Emenda nº 58. Não sei se fui claro.

O quadro seguinte sintetiza a distribuição das emendas apresentadas e consideradas admissíveis em função das áreas de concentração da comissão, quais sejam: Transportes (distribuído entre os modais rodoviário, ferroviário e hidroviário), Minas e Energia e Comunicações. Entendo, tendo em vista o limite de quatro emendas, que devam ser acolhidas emendas em função da proporção daquelas apresentadas em cada área de concentração, respeitando assim as prioridades que a própria comissão escolheu em seu conjunto, observando ainda as ponderações expostas em seguida.

O que eu fiz, Srª Presidente, foi considerar... Nós tivemos 22 emendas na área de Transportes como um todo – rodovias, ferrovias, hidrovias e portos, nós tivemos 9 emendas na área de Minas e Energia e tivemos 12 na área de Comunicações, perfazendo um total de 43 emendas, porque eu afastei aquelas que eu julguei que são inadequadas.

Essas 43 emendas representam um percentual de 100%. Então, aqui, 51%, ou seja, 22 emendas, se referem a Transportes; 21%, Minas e Energia; e Comunicações, 28%. Como são 4 emendas, eu destinei 2 emendas na área de Transportes, uma emenda na área de Minas e Energia e uma emenda na área de Comunicações, me parecendo ser o critério mais justo e até matemático.

A leitura do quadro acima mostra uma distribuição equilibrada entre as três áreas de concentração da Comissão. Assim, proponho a aprovação de duas emendas da área de Transportes, uma da área de Minas e Energia e uma da área de Comunicações.

A área de Transportes apresenta uma diversidade de ações que deve ser mais bem estudada. Assim, o quadro seguinte detalha as emendas apresentadas nesta área, na área específica de Transportes.

Dentro do setor Transportes: Transportes (rodovias), 4 emendas; Transportes (estudos e projetos), 8 emendas; Transportes (ferrovias), 3; Transportes (portos e hidrovias), 7; perfazendo um total de 22 emendas na área concentração de Transportes – Transportes (rodovias), 18%; Transportes (estudos e projetos), 36%; Transportes (ferrovias), 14%; Transportes (portos e hidrovias), 32%.

Dentro desse critério, eu coloquei uma emenda na área de estudos e projetos, considerando que foi a maior concentração, e uma emenda na área de portos e hidrovias, que foi a segunda maior concentração.

A ação “Estudos e Projetos de Infraestrutura de Transportes” foi objeto de 8 emendas. É sabido que investimentos em transportes dependem de bons projetos, e o Congresso Nacional vem, ano após ano, insistindo que as irregularidades nas obras, os prejuízos aos cofres públicos e os atrasos de cronogramas têm como causa principal a inadequação de projetos e estudos prévios.

São projetos malfeitos, por absoluta falta de recurso mesmo. Eu já presidi a Comissão Mista de Orçamento, V. Exª se lembra dessa discussão no Comitê de Obras Irregulares. Na maioria das vezes, não há bons projetos. E aí atrasa cronograma, etc.

Essa ação, por outro lado, pode cobrir a contratação de projetos ambientais, de viabilidade econômica e de engenharia em qualquer dos três modais de transportes, razão pela qual pode apoiar as diversas demandas de obras feitas por meio das demais emendas. Assim, proponho acolher a Emenda nº 4 – registro primeiramente a Emenda nº 4, porque, conforme o critério adotado, foi a primeira emenda a ser apresentada –, o que implica acolher igualmente as Emendas nºs 12, 14, 24, 31, 52, 54 e 63, apresentadas pelos Senadores, na sequência, Romero Jucá, Flexa Ribeiro, Wellington Dias, a nossa Presidente Lúcia Vânia, João Costa, Cyro Miranda e Marco Antônio Costa. Quanto ao valor, proponho que a Comissão deva manter o que foi proposto na primeira emenda, ou seja, R$200 milhões, valor solicitado na Emenda nº 4, entendendo que, ao acolher a Emenda nº 4, estou acolhendo todas essas Emendas e considerando todos eles como autores dessa Emenda.

Em seguida, devo analisar os três modais (rodoviário, ferroviário e hidroviário), com quatro, três e sete emendas, respectivamente. O critério da maioria quantitativa já sinaliza para o modal hidroviário como destino da emenda restante. Os projetos fluviais da eclusa de Lajeado e da adequação de navegabilidade da hidrovia Araguaia-Tocantins foram contemplados com igual número de propostas e têm por consequência a viabilização do tráfego fluvial de um canal de grande porte que vincula as três maiores regiões do País. Ambos também são passíveis de execução a curto e médio prazo: a eclusa, por encontrar-se paralisada a obra; e a adequação da hidrovia, por ser, em sua própria natureza, um conjunto de intervenções pequenas e médias ao longo de toda a calha dos rios (derrocamentos, pontos de sinalização, etc.) passíveis de desenvolvimento em curto prazo de tempo. Proponho, por seu maior alcance, o acolhimento da Emenda nº 33, “Adequação da navegabilidade da hidrovia Araguaia-Tocantins”, no valor de R$110 milhões, o que implica acolher também as Emendas nº 62 e 67, apresentadas pelos Senadores João Costa, Marco Antônio Costa e Delcídio do Amaral.

Na área de Minas e Energia, proponho o acolhimento da Emenda nº 16, “Construção do edifício-sede da Aneel”, que obteve o maior número de indicações, no valor de R$40 milhões. Assim, ficam acolhidas também as Emendas nºs 18 e 51. As emendas foram apresentadas pelos Senadores Delcídio do Amaral, Lúcia Vânia e Cyro Miranda.

Na área de comunicações, proponho o acolhimento da Emenda de nº 7, “Apoio à implementação de arranjos produtivos locais para conteúdos digitais criativos”, que obteve o maior número de indicações, no valor de R$40 milhões. Assim, ficam acolhidas também as Emendas nºs 23, 43 e 53. As emendas foram apresentadas pelos Senadores Romero Jucá, Lúcia Vânia e Cyro Miranda.

Emendas de remanejamento. 

Houve duas emendas de remanejamento.

Propomos a aprovação parcial da Emenda de Remanejamento nº 28, com o valor de R$175 milhões, e a aprovação integral da Emenda de Remanejamento nº 41, com o valor de R$300 milhões, sendo autores os Senadores Waldemir Moka e Valdir Raupp, respectivamente.

Conclusão.

Em razão do exposto, voto:

I) pela não apreciação, quanto ao mérito, em virtude da grande probabilidade de inadmissibilidade, tendo em vista a legislação pertinente, das Emendas de Apropriação nºs: 2, 3, 6, 8, 10, 11, 13, 15, 17, 22, 26, 30, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 45, 65 e 68;

II) pelo acolhimento integral, no mérito, das Emendas de Apropriação nºs: 4, 33, 16, 7;

III) pela prejudicialidade da Emenda nº 59, por apresentar conteúdo idêntico ao da Emenda nº 58, do mesmo autor;

IV) pelo acolhimento integral, no mérito, da Emenda de Remanejamento nº 41, no valor de R$300 milhões, com os cancelamentos propostos pelo autor;

V) pelo acolhimento parcial no mérito da Emenda de Remanejamento nº 28, no valor de R$175 milhões, com os cancelamentos propostos pelo autor,

VI) pelo não acolhimento, no mérito, pelas considerações expostas neste relatório, das Emendas nºs 1, 5, 9, 19, 20, 21, 25, 27, 29, 32, 34, 44, 46, 47, 48, 49, 50, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 64 e 66.

Esse é o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o relatório. 

Perguntaria ao Senador Wilder se quer fazer alguma observação. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, quero cumprimentar o Senador Moka, dizer da satisfação de ver um relatório dessa envergadura, um relatório sério, um relatório que estabeleceu critérios e que procurou contemplar aquilo que é mais importante na área de infraestrutura. Portanto, receba, Senador Moka, os nossos cumprimentos. Quero, mais uma vez, reconhecer o mérito de sua ação, uma vez que já foi Relator-Geral do Orçamento, com experiência vasta nessa área. Isso justifica em parte, além da seriedade com que V. Exª conduz seu mandato, um relatório dessa envergadura.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, quero dizer que o mérito desse relatório não é deste Senador e sim dos consultores, principalmente do consultor Marcelo e também o Luiz. Os dois estiveram juntos comigo. O relatório, quero dizer, pode ter algum erro do ponto de vista político, mas seguramente foi o critério mais isento e o mais imparcial que este Relator poderia fazer, Srª Presidenta. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Estendo meus cumprimentos aos consultores que também ajudaram a elaborar esse documento.

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

O relatório passa a constituir parecer da Comissão. As emendas serão enviadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Em função da aprovação das emendas do Projeto de Lei nº 24, de 2002, informo que a ata desta reunião deve ser entregue à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO. 

Assim, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata desta reunião. 

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Não havendo nada mais a tratar, está encerrada esta reunião, comunicando aos Srs. Senadores que vamos para a segunda reunião desta tarde.

(Iniciada às 14 horas e 44 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 05 minutos.)







